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A Interpretacdo Fasb 48 easnovasregrastributarias

Com arecente entrada em vigor da Interpretacdo Fasb 48 (“FIN 48”), do Financial Accounting
Standards Board, em 15 de dezembro, acerca do Pronunciamento Fasb 109, de 1992, sobre a
contabilizacdo de incertezas relativas a tributos sobre a renda, coloca-se em questéo para empresas
multinacionais o contingenciamento de eventuais passivos tributérios relacionados, por exemplo, a
precos de transferéncia, rateio de custos ou planejamentos tributarios locais ou internacionais.

Essas normas contabeis norte-americanas af etam tanto as empresas brasileiras listadas na Bolsa de
Vaoresde Nova York (NY SE) como as subsidiarias norte-americanas no Brasil. Mesmo para empresas
brasileiras ndo sujeitas atais normas, a forte tendéncia de convergéncia entre normas contébeis
brasileiras e normas internacionais de contabilidade deveraimpor, mais cedo ou mais tarde, maior
transparéncia no reconhecimento e mensuragio de ativos e passivos tributérios. E inclusive o que se
vislumbraa partir do Projeto de Lel 3.741/00, paraareformadale das SAs.

Como o Pronunciamento Fasb 109, de 1992, ndo prescrevia critérios especificos sobre como lidar com
incertezas na contabilizacdo de ativos e passivos relacionados a tributos sobre a renda, a mencionada
FIN 48 veio estabel ecer tais critérios de reconhecimento e mensuracéo desses ativos e passivos
tributérios em periodos intermediarios ou anuais que possam resultar na reducéo ou diferimento do
pagamento de tributos sobre a renda ou numa mudanca na expectativa de realizacdo de ativos tributarios
diferidos, num processo de dois estagios.

O primeiro estégio € o reconhecimento: a empresa determina se € mais provavel do que improvavel (

mor e-likely-than-not) que uma situacdo tributéria sera sustentada quando examinada, incluindo a solucéo
de quaisquer recursos ou processos litigiosos, baseada nos méritos técnicos dessa situacdo. Nessa
avaliacdo, a empresa deve presumir que a situacdo tributéria sera examinada por uma autoridade fiscal
gue tenha pleno conhecimento de toda informacéo relevante.

O segundo estagio é a mensuracdo: uma situacdo tributaria que cumpre o critério de reconhecimento do
“mais provavel do que improvavel” € mensurada para determinar o montante de beneficio a reconhecer
nas demonstragdes financeiras. A situacéo tributaria € medida pelo maior valor de beneficio cuja
probabilidade de aproveitamento sob deciséo definitivafor acima de 50%.

Uma das situacdes tributarias, cuja avaliacdo de risco € damaior complexidade, é aquela envolvendo
plangjamentos tributarios. Segundo a FIN 48, quando uma estratégia de planejamento tributario é
contemplada como geradora de uma renda tributével a suportar o aproveitamento de um ativo tributario
diferido (por exemplo, prejuizos fiscais acumulados), tal situacéo devera passar pel os mencionados
estégios de reconhecimento e mensuragao.

No Brasil, é o caso de operacfes destinadas ao aproveitamento de prejuizos fiscais, tais como a
incorporacdo de empresas lucrativas por empresas deficitérias (“incorporagdo as avessas’), a
incorporagdo ou Cisdo com excecdo atrava de 30%, a conferéncia de ativos a empresas deficitarias (drop
down), etc.. Sublinhe-se, porém, que o que determina se uma operacao € um planegjamento tributario
legitimamente sustentével ou uma evasio de tributos de dificil defesando € o tipo de operacdo, mas sim
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0 modo de execucdo de cada uma dessas operagdes a determinar sualicitude ou ilicitude. Prova disso €
gue algumas incorporagdes as avessas, por exemplo, foram consideradas licitas e legitimas pelo
Conselho de Contribuintes e outras reputadas ilicitas e sSimuladas.

Para avaliar prudentemente alicitude de uma operacao, ja ndo basta verificar apenas se a operacdo foi
real e ndo simulada (declaragbes condizentes com a intencdo, sem conluio, nem intuito de prejudicar o
fisco). E necessério avaliar também se ndo foi dissimulatéria da renda tributéavel mediante abuso do
direito ou fraude alei tributaria (artigos 166, VI, e 187 do Caodigo Civil de 2002 artigo 116, parégrafo
unico, do CTN).

A experiénciatem nos mostrado ainda alguns principios pragmaticos na avaliacdo dos planejamentos
tributarios, cujainobservancia pode prejudicar sua sustentabilidade. S&o os principios da transparéncia,
da cargatributéria global, da reversibilidade da operacéo, do custo/beneficio e do proposito negocial (
business purpose).

Outros importantes critérios de avaliacdo, como a duracdo e a freqiiéncia de certas operacdes, sO podem
ser extraidos da andlise de cada caso concreto, afinal por mais similares que possam parecer, nenhum
plangjamento tributério é igual ao outro, o que faz da elaboragéo de cada demonstracéo financeira ao
mesmo tempo uma ciéncia e uma arte.

[ TEXxto alterado com correcao de informacgéo em 1/2/2007]
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